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RECURSOVOLUNTARIO. MESMAS RAZOES DE DEFESA ARGUIDAS
NA MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. ACORDAO
RECORRIDO. ADOCAO DAS RAZOES E FUNDAMENTOS
PERFILHADOS NO ACORDAO RECORRIDO. APLICACAO DO ARTIGO
114, §12, 1, DO RICARF.

Nas hipoteses em que 0 sujeito passivo ndo apresenta noveis razfes de defesa
em sede recursal, o artigo 114, 8§12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)' autoriza o relator a
transcrever integralmente a decisdo proferida pela Autoridade julgadora de
primeira instancia, caso concorde com as razGes de decidir e com 0s
fundamentos ali perfilhados.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Ano-calendério: 2014

SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENCOES NA FONTE NAO
COMPROVADAS.

Somente se reconhece o direito creditério relativo a saldo negativo de IRPJ
composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas
consistentes, ndo bastando meras alegacbes dissociadas da efetiva
comprovagao.

SALDO NEGATIVO. RETENCOES SOFRIDAS EM PERIODOS DE
APURACAO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. COMPUTO DAS
RECEITAS CORRESPONDENTES NA BASE DE CALCULO.
NECESSIDADE.

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencéao e
0 cdmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto. As

! §12. A fundamentagéo da decisao pode ser atendida mediante:
I - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. MESMAS RAZÕES DE DEFESA ARGUIDAS NA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ADOÇÃO DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS PERFILHADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 114, §12, I, DO RICARF. 
 Nas hipóteses em que o sujeito passivo não apresenta novéis razões de defesa em sede recursal, o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�) autoriza o relator a transcrever integralmente a decisão proferida pela Autoridade julgadora de primeira instância, caso concorde com as razões de decidir e com os fundamentos ali perfilhados.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2014
 SALDO NEGATIVO DE IRPJ. RETENÇÕES NA FONTE NÃO COMPROVADAS. 
 Somente se reconhece o direito creditório relativo a saldo negativo de IRPJ composto por valores retidos na fonte, quando houver suporte em provas consistentes, não bastando meras alegações dissociadas da efetiva comprovação.
 SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODOS DE APURAÇÃO DISTINTOS. IMPOSSIBILIDADE. CÔMPUTO DAS RECEITAS CORRESPONDENTES NA BASE DE CÁLCULO. NECESSIDADE. 
  
 
 
 
 
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se, na origem, de Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação � PER/DCOMP nº 20693.26071.070817.1.7.02-0578 e relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributários próprios com suposto crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no 4º trimestre de 2014 (01.10.2014 a 31.12.2014), no valor de R$ 105.384,82 (cento e cinco mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos).
Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisório (e-fls. 28/32), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sendo que, da somatória das parcelas de composição do crédito informado em PER/DCOMP no montante de R$ 105.384,82 (cento e cinco mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), reconheceu o valor de R$ 26.973,20 (vinte e seis mil, novecentos e setenta e três reais e vinte centavos), de forma que não restaram homologadas as compensações. Confira-se:

A Contribuinte apresentou Manifestação de Inconformidade (e-fls. 04/10), por meio da qual, sustentou, em síntese, as seguintes alegações:
considerou como deduções de retenções de IRPJ no 4º trimestre de 2014, também valores de retenções de IRPJ dos 1º, 2º e 3º trimestres de 2014, os quais possuem embasamento legal para tal procedimento, além de ainda beneficiar a RFB pelo fato de que inserindo o crédito de saldo negativo no último trimestre do ano-calendário, menos variação da taxa Selic haverá, e com isso menor será o valor a compensar pela empresa;
para comprovar o valor deduzido de IRRF no 4º trimestre, transcreve o informe de Fontes Pagadoras do ano-calendário de 2014, emitido pela própria RFB, a fim de demonstrar que está correto o valor de R$ 105.384,82 de saldo negativo de IRPJ, o qual está exatamente igual na respectiva ECF.
Os autos foram encaminhados à Autoridade Julgadora de 1ª instância para que a Manifestação de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 07 de março de 2023, a 2ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (�DRJ/06�), em Acórdão de nº 106-033.468 (fls. 39/44), entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que:
a dedução do imposto retido na fonte (IRRF) faz parte da demonstração do saldo de IRPJ a pagar ou do crédito de IRPJ passível de restituição ou compensação na ECF. Após determinado o resultado do exercício, apura-se a base de cálculo da IRPJ e, na sequência, o valor do IRPJ devido no período de apuração. Uma vez conhecido o valor do IRPJ devido, este há de ser confrontado com os pagamentos antecipadamente realizados. É ai que entra a dedução da retenção, já que o IRRF é considerado antecipação do IRPJ devido;
somente podem ser deduzidas na apuração do saldo negativo de um determinado período de apuração as retenções do imposto pertinentes a esse mesmo período;
na �Análise das Parcelas de Crédito� que compõe o Despacho Decisório, com base nas informações do PER/Dcomp e no processamento da Dirf, não foram confirmadas retenções na fonte no total de R$ 78.411,62;
as retenções de IRPJ passíveis de compor o saldo negativo do 4º trimestre de 2014 são aquelas comprovadamente relacionadas àquele período de apuração;
deve prevalecer o valor de retenção indicado pela fonte pagadora na Dirf;
em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontradas nas Dirf entregues pelas fontes pagadoras retenções na fonte de IRPJ no total de R$ 26.244,43, em valor até mesmo inferior ao anteriormente confirmado no Despacho Decisório, fato que pode ser explicado, entre outros motivos, pela apresentação extemporânea de Dirf pelas fontes pagadoras ou retificações posteriores, e ainda por equívocos no preenchimento do PER/Dcomp;
no levantamento empreendido foram consideradas retenções pertinentes ao 4º trimestre/2014, identificadas pelos primeiros oito dígitos do CNPJ da fonte pagadora, incluindo matriz e filiais, observado o código de receita e o valor da retenção de IRPJ correspondente;
não há como rever a apuração do saldo negativo expressa no Despacho Decisório contestado.
Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2014
EMENTA. 
Ementa vedada pela Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.
Em 13/04/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento do Acórdão nº 106-033.468, através de sua Caixa Postal � Domicílio Tributário Eletrônico (DTE), conforme se verifica do �Termo de Ciência por Abertura de Mensagem� (e-fl. 50), e, na sequência, entendeu por apresentar Recurso Voluntário (e-fls. 53/61), por meio do qual ratificou as alegações levantadas em sede de Manifestação de Inconformidade, e suscitou, ainda, as seguintes alegações:
o contribuinte que possui créditos de IRRF que não foram deduzidos dentro do seu próprio trimestre da retenção, pode perfeitamente compensá-los com saldo negativo de IRPJ e/ou pagamento a maior, em períodos subsequentes, desde que não estejam prescritos;
tal procedimento era autorizado, à época em que realizado, através da IN RFB nº 1.300/2012;
tal autorização referida na IN RFB nº 1.300/2012 foi replicada, posteriormente, na IN RFB nº 1.717/2017 e na atualmente vigente IN RFB Nº 2.055/2021;
a Recorrente transcreveu o informe de Fontes Pagadoras do ano-calendário de 2014, emitido pela própria RFB, a fim de demonstrar que está correto o valor de R$ 105.384,82 de saldo negativo de IRPJ, o qual constava exatamente igual na respectiva ECF;
havendo o entendimento por parte do Julgador Tributário quanto a insuficiência da documentação acostada à Manifestação de Inconformidade para comprovar o alegado, deveria este ter convertido o julgamento em diligência, em respeito ao princípio da verdade material e ao contraditório;
por desconsiderar todos os elementos acima expostos, há de se reconhecer que a decisão da Autoridade Julgadora de primeira instância não restou suficientemente fundamentada ao indeferir a Manifestação de Inconformidade, como é exigido pelo próprio Princípio da Motivação dos Atos Administrativos, eis que a Decisão, conforme exposto, não é congruente com a realidade fática do caso, ensejando, consequentemente, a sua nulidade.
É o relatório.



 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 65 da Portaria MF nº 1.634/2023 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�). Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência da decisão recorrida em 13/04/2023 (e-fl. 50), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 15/05/2023 (e-fl. 52), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).


Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no 4º trimestre de 2014 (01.10.2014 a 31.12.2014), no valor de R$ 105.384,82 (cento e cinco mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), resultante de antecipações a título de retenções na fonte.
Conforme exposto no relatório, o Despacho Decisório (e-fls. 28/32), reconheceu parcialmente o direito creditório pretendido, sob a justificativa de que as retenções no importe de R$ 78.411,62 (setenta e oito mil, quatrocentos e onze reais e sessenta e dois centavos) �não restaram confirmadas�. Confira-se:

O Acórdão recorrido manteve integralmente o Despacho Decisório, nos seguintes termos:
�Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontradas nas Dirf entregues pelas fontes pagadoras retenções na fonte de IRPJ no total de R$ 26.244,43, em valor até mesmo inferior ao anteriormente confirmado no despacho decisório, fato que pode ser explicado, entre outros motivos, pela apresentação extemporânea de Dirf pelas fontes pagadoras ou retificações posteriores, e ainda por equívocos no preenchimento do PER/Dcomp. Os dados das retenções extraídos do processamento da Dirf podem ser consolidados na seguinte relação:
[...]�. (e-fl. 43, g.n.)
Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisão recorrida justificou a glosa das retenções (R$ 78.411,62) no fato de que, �as retenções de IRPJ passíveis de compor o saldo negativo do 4º trimestre de 2014 são aquelas comprovadamente relacionadas àquele período de apuração�. (g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação de que as demais retenções � não confirmadas na decisão recorrida - referiam-se ao 4º trimestre de 2014.
No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que �o contribuinte que possui créditos de IRRF que não foram deduzidos dentro do seu próprio trimestre da retenção, pode perfeitamente compensá-los com saldo negativo de IRPJ e/ou pagamento a maior, em períodos subsequentes, desde que não estejam prescritos�.
Dessa forma, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no Acórdão recorrido e, por concordar com os fundamentos utilizados, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�RICARF�), o qual adoto como razão de decidir, in verbis:
�A manifestação de inconformidade apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que regula o processo administrativo fiscal (PAF). 
ÔNUS DA PROVA. 
No Processo Civil, o ônus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito (Código do Processo Civil � CPC, art. 373). No Processo Administrativo Fiscal não há uma regra própria, razão pela qual se utiliza a existente no CPC. 
No processo de restituição, de ressarcimento ou de compensação, é o contribuinte quem toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do crédito, mediante a apresentação do PER/Dcomp. Em consequência, é seu o ônus de provar a existência do crédito pretendido. 
A existência de crédito líquido e certo é requisito legal para a concessão da compensação (CTN, art. 170). Pelo princípio da Indisponibilidade do Interesse Público e pela vinculação da função pública, é inadmissível que a RFB aceite a extinção do tributo por compensação com crédito que não seja comprovadamente certo nem possa ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também à restituição. 
Se o contribuinte não comprovar a integridade do crédito que diz possuir, a decisão da RFB de indeferir o pedido de restituição ou de não homologar a compensação está correta. 
Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente demonstrar erro no valor declarado ou nos cálculos efetuados pela RFB, ou ainda evidenciar inconsistências na motivação da decisão exarada pela autoridade fiscal, apresentando os argumentos e as provas pertinentes. Se não o fizer, o motivo do indeferimento permanece. 
ASPECTOS LEGAIS DA APURAÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. 
Quanto à apuração do saldo negativo, de acordo com o art. 650 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - RIR/1999, o imposto de renda retido na fonte sobre remuneração por serviços prestados por pessoa jurídica é considerado �antecipação do devido pela beneficiária�.
Por sua vez, segundo dispõe o art. 773, inciso I, do mesmo Regulamento, o imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos mensais será deduzido do devido no encerramento de cada período de apuração ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado. 
As parcelas de composição do saldo negativo são constituídas pelas antecipações informadas pelo sujeito passivo na ECF, referentes a retenções na fonte, pagamento de imposto no exterior ou de renda variável, e compensação, parcelamento ou pagamento de débitos de estimativa. 
A dedução do imposto retido na fonte (IRRF) faz parte da demonstração do saldo de IRPJ a pagar ou do crédito de IRPJ passível de restituição ou compensação na ECF. Após determinado o resultado do exercício, apura-se a base de cálculo da IRPJ e, na sequência, o valor do IRPJ devido no período de apuração. Uma vez conhecido o valor do IRPJ devido, este há de ser confrontado com os pagamentos antecipadamente realizados. É ai que entra a dedução da retenção, já que o IRRF é considerado antecipação do IRPJ devido. 
Nesse contexto, somente podem ser deduzidas na apuração do saldo negativo de um determinado período de apuração as retenções do imposto pertinentes a esse mesmo período. 
Tendo por base essa premissa, prossegue-se com a análise das parcelas de composição do saldo negativo no caso concreto. 
ANÁLISE PROBATÓRIA. 
De acordo com o § 2º do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de Retenção de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento hábil para comprovar a correta dedução do imposto retido durante o ano-calendário. 
Art. 943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942. 
[...] 
§ 2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 7º, e no § 1º do art. 8º. 
Cumpre salientar que a possibilidade de comprovar as retenções na fonte por forma diversa do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora foi objeto de súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf): 
Súmula CARF nº 143 
A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
Assim, na falta do comprovante de retenção, os valores retidos na fonte também podem ser confirmados, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal com base nas informações prestadas pelas fontes pagadoras na Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf). 
Na Análise das Parcelas de Crédito que compõe o Despacho Decisório, com base nas informações do PER/Dcomp e no processamento da Dirf, não foram confirmadas retenções na fonte no total de R$ 78.411,62. 
Na manifestação de inconformidade, a contribuinte alegou que foram consideradas como deduções de retenções de IRPJ no 4º trimestre de 2014 também os valores de retenções de IRPJ do 1º, 2º e 3º trimestres de 2014. 
Contudo, conforme já salientado, as retenções de IRPJ passíveis de compor o saldo negativo do 4º trimestre de 2014 são aquelas comprovadamente relacionadas àquele período de apuração. 
Diante desses fatos, deve prevalecer o valor de retenção indicado pela fonte pagadora na Dirf. 
Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontradas nas Dirf entregues pelas fontes pagadoras retenções na fonte de IRPJ no total de R$ 26.244,43, em valor até mesmo inferior ao anteriormente confirmado no despacho decisório, fato que pode ser explicado, entre outros motivos, pela apresentação extemporânea de Dirf pelas fontes pagadoras ou retificações posteriores, e ainda por equívocos no preenchimento do PER/Dcomp.
Os dados das retenções extraídos do processamento da Dirf podem ser consolidados na seguinte relação:

No levantamento empreendido foram consideradas retenções pertinentes ao 4º trimestre/2014, identificadas pelos primeiros oito dígitos do CNPJ da fonte pagadora, incluindo matriz e filiais, observado o código de receita e o valor da retenção de IRPJ correspondente. 
Portanto, não há como rever a apuração do saldo negativo expressa no Despacho Decisório contestado. 
CONCLUSÃO 
Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestação de inconformidade apresentada para não reconhecer o direito creditório postulado e não homologar as compensações em litígio.�
Acrescento ainda, que a jurisprudência deste Conselho firmou-se pela impossibilidade de utilização de retenções de períodos distintos da apuração. 
A propósito:
RESTITUIÇÃO. SALDO NEGATIVO. RETENÇÕES SOFRIDAS EM PERÍODO DE APURAÇÃO DISTINTO. IMPOSSIBILIDADE. CÔMPUTO DAS RECEITAS CORRESPONDENTES NA BASE DE CÁLCULO. NECESSIDADE. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. As retenções sofridas em determinado período de apuração do IRPJ não podem ser aproveitadas para a composição do saldo negativo de período de apuração distinto. (Processo n° 10920.723458/2018-40. Acórdão n° 1302-006.444. Sessão de 12/04/2023. Relatora Maria Angélica Echer Ferreira Feijó, g.n.)
RETENÇÕES. CRÉDITO. COMPENSAÇÃO COM IRPJ DE PERÍODO DISTINTO. INADMISSIBILIDADE. O Imposto sobre a Renda Retido na Fonte revela-se mera antecipação do imposto devido no correspondente período de apuração, sendo inadmissível sua compensação com IRPJ de período distinto. (Processo n° 10980.906295/2012-39. Acórdão n° 1001-002.885. Sessão de 03/04/2023. Relator Fernando Beltcher da Silva, g.n.)
DEDUÇÕES  DO  IMPOSTO  ANUAL.  IDENTIDADE  DE  PERÍODO  DE  APURAÇÃO. Deve existir identidade de período de apuração entre a �determinação do lucro real� (em que uma receita é computada) e a �determinação do saldo do imposto a pagar ou a compensar� (em que a correspondente retenção do imposto é deduzida). Afinal, se o contribuinte tivesse a liberdade de escolher o período de apuração que melhor lhe convém para deduzir o imposto retido, a lei teria instituído uma medida de controle dos saldos das retenções à semelhança do que se faz com os saldos de prejuízos acumulados (aos quais a lei impõe o controle no Livro de Apuração do Lucro Real LALUR)�. (Processo n° 10166.904944/2013-41. Acórdão n° 1401-001.501. Sessão de 20/01/2/16, Relator Ricardo Marozzi Gregorio, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Logo, não merece reforma o Acórdão recorrido.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin






 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 1002-003.198 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 13005.903586/2019-86

retencdes sofridas em determinado periodo de apuracdo do IRPJ ndo podem ser
aproveitadas para a composicdo do saldo negativo de periodo de apuracdo
distinto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Fellipe Honério Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida e Miriam Costa
Faccin.
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Relatorio

Trata-se, na origem, de Pedido Eletronico de Restituicdo, Ressarcimento ou
Reembolso e Declaracdo de Compensacdo — PER/DCOMP n° 20693.26071.070817.1.7.02-0578
e relacionados, em que a Contribuinte pretende compensar débitos tributarios proprios com
suposto crédito decorrente de saldo negativo de IRPJ, apurado no 4° trimestre de 2014
(01.10.2014 a 31.12.2014), no valor de R$ 105.384,82 (cento e cinco mil, trezentos e oitenta e
quatro reais e oitenta e dois centavos).

Conforme se verifica dos autos, o Despacho Decisorio (e-fls. 28/32), reconheceu
parcialmente o direito creditorio pretendido, sendo que, da somatoria das parcelas de
composicdo do crédito informado em PER/DCOMP no montante de R$ 105.384,82 (cento e
cinco mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), reconheceu o valor de R$
26.973,20 (vinte e seis mil, novecentos e setenta e trés reais e vinte centavos), de forma que nao

—_—_—l

restaram homologadas as compensacdes. Confira-se:

ma das p
& guit, aldo negativ

PARCELAS DE COMPOSTGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP
[BARC, CREDITO TR EXTERIOR RETENGOES FONIE PAGAMENTOS ESTIM,COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | DEM.COMPENSACOES | SOMA PARC.CRED.
o, 00 1i B2 0,00 0,00 0, 00| 0,00] 105.384,82

.o E | 0, 00
0,00 0,00 o, 00 0,00 26.573, 20

84,82 Valor ECF: R$ 105.3

rmados pelo sujeito passive, razéo pela qual HOMOLOGO PARCIALMENIE a

A Contribuinte apresentou Manifestagdo de Inconformidade (e-fls. 04/10), por
meio da qual, sustentou, em sintese, as seguintes alegacdes:

Q) considerou como dedugdes de retencdes de IRPJ no 4° trimestre de 2014,
também valores de retencGes de IRPJ dos 1°, 2° e 3° trimestres de 2014, os
quais possuem embasamento legal para tal procedimento, além de ainda
beneficiar a RFB pelo fato de que inserindo o crédito de saldo negativo no
altimo trimestre do ano-calendario, menos variacao da taxa Selic havera, e
com isso menor seréa o valor a compensar pela empresa;

(i)  para comprovar o valor deduzido de IRRF no 4° trimestre, transcreve o
informe de Fontes Pagadoras do ano-calendario de 2014, emitido pela
prépria RFB, a fim de demonstrar que estd correto o valor de R$
105.384,82 de saldo negativo de IRPJ, o qual estd exatamente igual na
respectiva ECF.

Os autos foram encaminhados a Autoridade Julgadora de 1? instancia para que a
Manifestacdo de Inconformidade apresentada fosse apreciada. E, em 07 de marco de 2023, a 22
Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (“DRJ/06”), em Acordédo de
n° 106-033.468 (fls. 39/44), entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

0] a deducdo do imposto retido na fonte (IRRF) faz parte da demonstragéo do
saldo de IRPJ a pagar ou do crédito de IRPJ passivel de restituicdo ou
compensagdo na ECF. Apds determinado o resultado do exercicio, apura-
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(i)

(iii)

(iv)

(v)
(vi)

(vii)

(viii)

se a base de calculo da IRPJ e, na sequéncia, o valor do IRPJ devido no
periodo de apuracdo. Uma vez conhecido o valor do IRPJ devido, este ha
de ser confrontado com os pagamentos antecipadamente realizados. E ai
que entra a deducdo da retencéo, j& que o IRRF é considerado antecipacao
do IRPJ devido;

somente podem ser deduzidas na apuragdo do saldo negativo de um
determinado periodo de apuracdo as retencdes do imposto pertinentes a
esse mesmo periodo;

na “Andlise das Parcelas de Crédito” que compde o Despacho Decisorio,
com base nas informacgdes do PER/Dcomp e no processamento da Dirf,
ndo foram confirmadas reten¢des na fonte no total de R$ 78.411,62;

as retencdes de IRPJ passiveis de compor o saldo negativo do 4° trimestre
de 2014 sdo aquelas comprovadamente relacionadas aquele periodo de
apuracao;

deve prevalecer o valor de retencdo indicado pela fonte pagadora na Dirf;

em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram
encontradas nas Dirf entregues pelas fontes pagadoras retencdes na fonte
de IRPJ no total de R$ 26.244,43, em valor até mesmo inferior ao
anteriormente confirmado no Despacho Decisorio, fato que pode ser
explicado, entre outros motivos, pela apresentagdo extemporanea de Dirf
pelas fontes pagadoras ou retificacbes posteriores, e ainda por equivocos
no preenchimento do PER/Dcomp;

no levantamento empreendido foram consideradas retencdes pertinentes ao
4° trimestre/2014, identificadas pelos primeiros oito digitos do CNPJ da
fonte pagadora, incluindo matriz e filiais, observado o cddigo de receita e
o valor da retencdo de IRPJ correspondente;

ndo ha como rever a apuracdo do saldo negativo expressa no Despacho
Decisorio contestado.

Confira-se, a prop0sito, a ementa da deciséo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2014

EMENTA.

Ementa vedada pela Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017.
Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em 13/04/2023, a Contribuinte tomou conhecimento do resultado do julgamento
do Acorddo n° 106-033.468, através de sua Caixa Postal — Domicilio Tributario Eletrénico
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(DTE), conforme se verifica do “Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem” (e-fl. 50), e, na
sequéncia, entendeu por apresentar Recurso Voluntério (e-fls. 53/61), por meio do qual ratificou
as alegacOes levantadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade, e suscitou, ainda, as
seguintes alegacdes:

Q) 0 contribuinte que possui creditos de IRRF que ndo foram deduzidos
dentro do seu préprio trimestre da retencdo, pode perfeitamente compensa-
los com saldo negativo de IRPJ e/ou pagamento a maior, em periodos
subsequentes, desde que ndo estejam prescritos;

(i) tal procedimento era autorizado, & época em que realizado, através da IN
RFB n°1.300/2012;

(iii)  tal autorizacdo referida na IN RFB n° 1.300/2012 foi replicada,
posteriormente, na IN RFB n°® 1.717/2017 e na atualmente vigente IN RFB
N° 2.055/2021;

(iv)  aRecorrente transcreveu o informe de Fontes Pagadoras do ano-calendario
de 2014, emitido pela propria RFB, a fim de demonstrar que esta correto o
valor de R$ 105.384,82 de saldo negativo de IRPJ, o qual constava
exatamente igual na respectiva ECF;

(V) havendo o entendimento por parte do Julgador Tributario quanto a
insuficiéncia da documentacdo acostada a Manifestagdo de
Inconformidade para comprovar o alegado, deveria este ter convertido o
julgamento em diligéncia, em respeito ao principio da verdade material e
ao contraditorio;

(vi)  por desconsiderar todos os elementos acima expostos, ha de se reconhecer
que a decisdo da Autoridade Julgadora de primeira instancia ndo restou
suficientemente fundamentada ao indeferir a Manifestacdo de
Inconformidade, como € exigido pelo préprio Principio da Motivacdo dos
Atos Administrativos, eis que a Decisdo, conforme exposto, ndo é
congruente com a realidade fatica do caso, ensejando, consequentemente,
a sua nulidade.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.
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Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagéo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 65 da Portaria MF n° 1.634/2023? (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”). Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia da decisdo recorrida em
13/04/2023 (e-fl. 50), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 15/05/2023 (e-fl.
52), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no 4° trimestre de 2014 (01.10.2014 a 31.12.2014), no valor de
R$ 105.384,82 (cento e cinco mil, trezentos e oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos),
resultante de antecipacdes a titulo de retencdes na fonte.

Conforme exposto no relatério, o Despacho Decisorio (e-fls. 28/32), reconheceu
parcialmente o direito creditorio pretendido, sob a justificativa de que as retencdes no importe de
R$ 78.411,62 (setenta e oito mil, quatrocentos e onze reais e sessenta e dois centavos) “ndo
restaram confirmadas”. Confira-se:

2 Art. 65 As Turmas Extraordinarias julgam, preferencialmente, recursos voluntérios relativos a exigéncia de crédito
tributario ou de reconhecimento de direito creditério, até o valor em litigio de dois mil salarios minimos, assim
considerado o valor do principal mais multas ou, no caso de reconhecimento de direito creditorio, o valor do crédito
pleiteado, na data do sorteio para as Turmas, bem como 0s processos que tratem:

I - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito tributario;

Il - de isencdo de IPI e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de créedito
tributério; e

111 - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Valor Nao Confim.

CNPJ da Fonte Pagadora | Cédigo de Valor PERIDCOMP Valor Confirmado EJF ado _ Justificativa
umento de 5 paging(s) Gendiemadp digitalmente. Podg ser consultado no gnderego hitps:ficavjreceita.fazenda.gov.br/eC

' 00.350.387/0001.08 | 1708| 154201| 386,00 1.176,02 Féeteng&u comprovada em DIRF
01.200.440/0001-02 1708 28.15 0.00 28,15 | Reteng3o na fonte ndo comprovada
01.701.201/0001-89 5273 105,77 55.38 140,38 | Retengio comprovada em DIRF
01.836.723/0001-27 1708 4B.137.04 12.822.10 35.314,84 | Retengio comprovada em DIRF
03.334.170/0001-09 1708 423018 68546 4.270,70 | Retengio comprovada em DIRF
05.980.064/0001-82 1708 £27.48 23647 220,20 | Reteng3o comprovada em DIRF
07.722.274/0001-33 1708 160.07 125,61 24,46 | Retengo comprovada em DIRF
10.420.522/0001-67 1708 160.50 60.00 102,50 | Reteng3o comprovada em DIRF
14.432.810/0001-21 1708 181743 352.08 1.465,35 | Reteng3o comprovada em DIRF
15.138.043/0001-05 018 843,13 0.00 43,13 | Reteng3o na fonte ndo comprovada
17.184.037/0001-10 3428 .18 1.64 4,54 | Reteng3o comprovada em DIRF
28.195.667/0001-08 3428 78.78 0.00 78,76 | Retengio na fonte ndo comprovada
30.822 236/0001-69 6800 130343 164,12 1.120,31 | Reteng3o comprovada em DIRF
33.876.145/0001-00 1708 34.140.21 5.074.40 28.165,72 | Retengio comprovada em DIRF
58.160.780/0001-28 3428 20.75 0.43 20,32 | Retengio comprovada em DIRF
60.701.180/0001-04 3428 3,52 0.44 3,08 | Reteng3o comprovada em DIRF
60.746.848/0001-12 3428 341,63 67.88 273,75 | Retengio comprovada em DIRF
60.746.848/0001-12 6800 1,28 0,68 0,60 | Retengio comprovada em DIRF
1.064.820/0001-79 1708 828,22 204 25 533,87 | Retengio comprovada em DIRF
82753.674/0001-21 1708 1.600.00 1.081.22 08,77 | Retengio comprovada em DIRF
90.312.133/0001-88 1708 411.65 0.00 411,65 | Reteng3o na fonte ndo comprovada
95.422.218/0001-40 1708 4.045.20 1.142.08 2.802,24 | Retengio comprovada em DIRF
95.428.231/0001-07 1708 387,55 0.00 387,55 | Retengdo na fonte ndo comprovada
95.433.231/0001-03 1708 £07.00 178,17 418,73 | Retengio comprovada em DIRF

Total 102.015.00 23.603.38 7841162

Total Confimado de Imposto de Renda Retido na Fonte: RS 26.973,20

O Acérdéo recorrido manteve integralmente o Despacho Decisorio, nos seguintes
termos:

“Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontradas nas
Dirf entregues pelas fontes pagadoras retences na fonte de IRPJ no total de R$
26.244,43, em valor até mesmo inferior ao anteriormente confirmado no despacho
decisorio, fato que pode ser explicado, entre outros motivos, pela apresentacdo
extemporénea de Dirf pelas fontes pagadoras ou retificacbes posteriores, e ainda por
equivocos no preenchimento do PER/Dcomp. Os dados das retengdes extraidos do
processamento da Dirf podem ser consolidados na seguinte relagéo:

[.]7. (e-fl. 43, g.n.)

Na espécie, conforme demonstrado, verifica-se que a decisdo recorrida justificou a
glosa das retencdes (R$ 78.411,62) no fato de que, “as retencdes de IRPJ passiveis de compor o
saldo_negativo do 4° trimestre de 2014 sdo_aquelas comprovadamente relacionadas aquele
periodo de apuracdo ”. (g.n.)

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacao de que as demais retencées —
ndo confirmadas na deciséo recorrida - referiam-se ao 4° trimestre de 2014.

No entanto, a Recorrente limitou-se em reiterar que “0 contribuinte que possui
créditos de IRRF que ndo foram deduzidos dentro do seu préprio trimestre da retencéo, pode
perfeitamente compensa-los com saldo negativo de IRPJ e/ou pagamento a maior, em periodos
subsequentes, desde que ndo estejam prescritos”.

Dessa forma, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no Acordao recorrido e, por concordar com 0s
fundamentos utilizados, decido manté-lo por seus préprios fundamentos, valendo-me do artigo
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50, §1°, da Lei n° 9.784/99* c/c o artigo 114, §12, I, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“RICARF”)®, o qual adoto como razdo de decidir, in verbis:

“A manifestacdo de inconformidade apresentada atende aos requisitos de
admissibilidade previstos no Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972, que regula o
processo administrativo fiscal (PAF).

ONUS DA PROVA.

No Processo Civil, o 6nus da prova cabe ao autor quanto ao fato constitutivo do
seu direito (Codigo do Processo Civil — CPC, art. 373). No Processo Administrativo
Fiscal ndo hd uma regra prépria, razdo pela qual se utiliza a existente no CPC.

No processo de restituicdo, de ressarcimento ou de compensacdo, é o
contribuinte quem toma a iniciativa de viabilizar seu direito ao aproveitamento do
crédito, mediante a apresentacdo do PER/Dcomp. Em consequéncia, é seu o 6nus de
provar a existéncia do crédito pretendido.

A existéncia de crédito liquido e certo é requisito legal para a concessdo da
compensagdo (CTN, art. 170). Pelo principio da Indisponibilidade do Interesse Publico
e pela vinculagdo da funcdo publica, é inadmissivel que a RFB aceite a extincdo do
tributo por compensagdo com crédito que ndo seja comprovadamente certo nem possa
ser quantificado. Esse entendimento aplica-se também a restituicéo.

Se o contribuinte ndo comprovar a integridade do crédito que diz possuir, a
decisdo da RFB de indeferir o pedido de restituicdo ou de ndo homologar a
compensagdo esta correta.

Assim, para modificar o fundamento desse ato administrativo, cabe ao recorrente
demonstrar erro no valor declarado ou nos célculos efetuados pela RFB, ou ainda
evidenciar inconsisténcias na motivacdo da decisdo exarada pela autoridade fiscal,
apresentando 0s argumentos e as provas pertinentes. Se ndo o fizer, o motivo do
indeferimento permanece.

ASPECTOS LEGAIS DA APURACAO DO SALDO NEGATIVO.
RETENCAO NA FONTE.

Quanto a apuracdo do saldo negativo, de acordo com o art. 650 do Regulamento
do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n® 3.000, de 26 de marco de 1999 -
RIR/1999, o imposto de renda retido na fonte sobre remuneragédo por servicos prestados
por pessoa juridica é considerado “antecipacdo do devido pela beneficiaria”.

Por sua vez, segundo dispde o art. 773, inciso I, do mesmo Regulamento, o
imposto de renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicacdes financeiras de
renda fixa e de renda variavel ou pago sobre os ganhos liquidos mensais sera deduzido
do devido no encerramento de cada periodo de apuracdo ou na data da extingdo, no caso
de pessoa juridica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado.

As parcelas de composi¢do do saldo negativo sdo constituidas pelas antecipagdes
informadas pelo sujeito passivo na ECF, referentes a retencfes na fonte, pagamento de
imposto no exterior ou de renda varidvel, e compensacgdo, parcelamento ou pagamento
de débitos de estimativa.

*'§ 1°. A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

® §12. A fundamentagdo da decisao pode ser atendida mediante:

I - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida;
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A dedugdo do imposto retido na fonte (IRRF) faz parte da demonstracéo do saldo
de IRPJ a pagar ou do crédito de IRPJ passivel de restituicdo ou compensacéo na ECF.
Apobs determinado o resultado do exercicio, apura-se a base de calculo da IRPJ e, na
sequéncia, o valor do IRPJ devido no periodo de apura¢do. Uma vez conhecido o valor
do IRPJ devido, este ha de ser confrontado com o0s pagamentos antecipadamente
realizados. E ai que entra a deducdo da retencdo, ja que o IRRF é considerado
antecipacdo do IRPJ devido.

Nesse contexto, somente podem ser deduzidas na apuracdo do saldo negativo de
um determinado periodo de apuragao as retenc6es do imposto pertinentes a esse mesmo
periodo.

Tendo por base essa premissa, prossegue-se com a analise das parcelas de
composicao do saldo negativo no caso concreto.

ANALISE PROBATORIA.

De acordo com o § 2° do art. 943 do RIR/1999, o Comprovante Anual de
Retencdo de Imposto de Renda na Fonte fornecido pela fonte pagadora é o documento
habil para comprovar a correta dedugdo do imposto retido durante o ano-calendério.

Art. 943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio
para prestacédo das informacdes de que tratam os arts. 941 e 942.

[-]

§ 2° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de
capital somente podera ser compensado na declaracdo de pessoa fisica ou
juridica, quando for o caso, se 0 contribuinte possuir comprovante da retencéo
emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos 88 1° e 2°
do art. 7°, e no § 1° do art. 8°.

Cumpre salientar que a possibilidade de comprovar as retengdes na fonte por
forma diversa do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora foi objeto de
sumula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf):

Stmula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

Assim, na falta do comprovante de retencéo, os valores retidos na fonte também
podem ser confirmados, quando possivel, pelos registros constantes nos bancos de
dados da Receita Federal com base nas informacdes prestadas pelas fontes pagadoras na
Declaracéo de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf).

Na Analise das Parcelas de Crédito que compde o Despacho Decisério, com base
nas informagdes do PER/Dcomp e no processamento da Dirf, ndo foram confirmadas
retengdes na fonte no total de R$ 78.411,62.

Na manifestacdo de inconformidade, a contribuinte alegou que foram
consideradas como deducdes de retengdes de IRPJ no 4° trimestre de 2014 também 0s
valores de retencdes de IRPJ do 1°, 2° e 3° trimestres de 2014.

Contudo, conforme ja salientado, as retences de IRPJ passiveis de compor o
saldo negativo do 4° trimestre de 2014 s8o aquelas comprovadamente relacionadas
aquele periodo de apuracéo.
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Diante desses fatos, deve prevalecer o valor de retencdo indicado pela fonte
pagadora na Dirf.

Em pesquisa realizada para fundamentar este julgamento, foram encontradas nas
Dirf entregues pelas fontes pagadoras retencdes na fonte de IRPJ no total de R$
26.244,43, em valor até mesmo inferior ao anteriormente confirmado no despacho
decisorio, fato que pode ser explicado, entre outros motivos, pela apresentagao
extemporénea de Dirf pelas fontes pagadoras ou retificacBes posteriores, e ainda por
equivocos no preenchimento do PER/Dcomp.

Os dados das retengdes extraidos do processamento da Dirf podem ser
consolidados na seguinte relacéo:

0 ﬂl:(l;sl’!klﬂfl @ Receita F

Razio Social: PRATO FEITO ALIMENTACAO E SERVICOS LTDA CNPJ: 94.161.122/0001-03

Periodo Fonte pagadora Cod. receita Retencio IRPJ

4° trim /2014 00350387 1708 366,89
01085458 1708 5349
01701201 S273 5538
01838723 1708 1282210
03334170 1708 668 46
06980064 1708 23647
07722274 1708 13561
10429522 1708 60.00
14432810 1708 35208
17184037 3426 164
30822936 6800 164,12
33876145 1708 597449
58160789 3426 043
60701190 3426 044
607463948 3426 67.88
60746948 6800 069
61064929 1708 29425
82753674 1708 1.081.32
92702067 6800 2.587.56
95422218 1708 1.142.96
95433231 1708 178,17,

Total 2624443

No levantamento empreendido foram consideradas reten¢Ges pertinentes ao 4°
trimestre/2014, identificadas pelos primeiros oito digitos do CNPJ da fonte pagadora,
incluindo matriz e filiais, observado o codigo de receita e o valor da retencdo de IRPJ
correspondente.

Portanto, ndo hd como rever a apuragdo do saldo negativo expressa no Despacho
Decisorio contestado.

CONCLUSAO

Em face do exposto, voto por julgar improcedente a manifestacdo de
inconformidade apresentada para ndo reconhecer o direito creditério postulado e ndo
homologar as compensacgdes em litigio.”

Acrescento ainda, que a jurisprudéncia deste Conselho firmou-se pela
impossibilidade de utilizacdo de retenc6es de periodos distintos da apuracao.

A proposito:

RESTITUICAO. SALDO NEGATIVO. RETENCOES SOFRIDAS EM PERIODO DE
APURACAO DISTINTO. IMPOSSIBILIDADE. COMPUTO DAS RECEITAS
CORRESPONDENTES NA BASE DE CALCULO. NECESSIDADE. Na apuragio do
IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda
retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas
correspondentes na base de célculo do imposto. As retencdes sofridas em
determinado periodo de apuracdo do IRPJ ndo podem ser aproveitadas para a
composicdo do saldo negativo _de periodo de apuracdo distinto. (Processo n°
10920.723458/2018-40. Acoérddo n° 1302-006.444. Sessdo de 12/04/2023. Relatora
Maria Angélica Echer Ferreira Feijo, g.n.)
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RETENCOES. CREDITO. COMPENSACAO COM IRPJ DE PERIODO DISTINTO.
INADMISSIBILIDADE. O Imposto sobre a Renda Retido na Fonte revela-se mera
antecipacdo _do_imposto devido no correspondente periodo de apuracdo, sendo
inadmissivel sua compensacdo com IRPJ de periodo distinto. (Processo n°
10980.906295/2012-39. Acérddo n° 1001-002.885. Sessdo de 03/04/2023. Relator
Fernando Beltcher da Silva, g.n.)

DEDUCOES DO IMPOSTO ANUAL. IDENTIDADE DE PERIODO DE
APURACAO. Deve existir identidade de periodo de apuracio entre a “determinacéo
do lucro real” (em que uma receita ¢ computada) e a “determinacdo do saldo do imposto
a pagar ou a compensar” (em que a correspondente retencdo do imposto ¢ deduzida).
Afinal, se o contribuinte tivesse a liberdade de escolher o periodo de apuracéo gue
melhor lhe convém para deduzir o imposto retido, a lei teria instituido uma medida
de controle dos saldos das retencdes a semelhanca do que se faz com os saldos de
prejuizos acumulados (aos quais a lei impde o controle no Livro de Apuracdo do Lucro
Real LALUR)”. (Processo n° 10166.904944/2013-41. Ac6rddo n° 1401-001.501.
Sessdo de 20/01/2/16, Relator Ricardo Marozzi Gregorio, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Cédigo Tributario Nacional
(“CTN”)® exige para o reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado
seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito
da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Logo, ndo merece reforma o Acérdéo recorrido.

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

® Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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